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PREFÁCIO 

 

O formato desta dissertação segue as orientações estabelecidas pelo 

Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Reabilitação, de 21 

de agosto de 2012, referentes ao formato opcional de dissertação de mestrado. 

A dissertação é composta por três partes: a primeira é constituída de 

introdução com revisão bibliográfica do tema, justificativa do estudo, objetivos e 

materiais e métodos de forma detalhada. A segunda parte é composta por um 

artigo intitulado: “O impacto do nível socioeconômico na participação de 

crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade”, formatado de 

acordo com as normas da revista OTJR: Occupation, Participation and Health, 

para a qual o mesmo será traduzido para a língua inglesa e enviado para 

publicação. A terceira parte é constituída das considerações finais, referências 

bibliográficas, anexos e apêndices.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

A participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na 

comunidade é influenciada por fatores contextuais, como o nível 

socioeconômico familiar, que podem manifestar-se de maneiras variadas nos 

diferentes contextos. O objetivo deste estudo observacional transversal é 

investigar a participação de crianças e adolescentes com desenvolvimento 

típico em casa, na escola e na comunidade e o impacto do nível 

socioeconômico na mesma. A amostra foi composta por 198 pais/responsáveis 

e suas crianças/adolescentes entre seis e dezessete anos de idade, residentes 

de Belo Horizonte e região metropolitana (Minas Gerais, Brasil). Os 

participantes foram alocados em dois grupos de nível socioeconômico: alto e 

baixo. Entrevistas com os pais/responsáveis foram realizadas utilizando-se o 

Participation and Environment Measure- Children and Youth e o Critério de 

Classificação Econômica Brasil. Os resultados mostraram que as crianças e 

adolescentes brasileiros participam com maior frequência e em maior número 

de atividades no contexto doméstico, entretanto se envolvem menos neste 

contexto em relação à escola e à comunidade. A comunidade é o contexto no 

qual elas menos participam, mas apresentam maior envolvimento nas 

atividades. Crianças e adolescentes de baixo NSE participam com maior 

frequência em casa, realizam menor número de atividades e envolvem-se mais 

nos três contextos. Aspectos relacionados a segurança pública, à rotina dos 

pais e legislações educacionais configuram um papel estruturante na 

participação das crianças e adolescentes brasileiros de diferentes níveis 

socioeconômicos em casa, na escola e na comunidade. Demanda-se maior 

atenção às rotinas familiares e às ações governamentais voltadas para 

crianças e adolescentes a fim de possibilitar melhores condições à participação 

deste público em contextos variados, principalmente na comunidade. 

Palavras-Chave: Participação, criança, adolescente, casa, escola, 

comunidade, nível socioeconômico. 

 

 



ABSTRACT 

 

The participation of children and adolescents at home, school and community is 

influenced by contextual factors, such as the socioeconomic status (SES) of the 

family, which can be manifested in different ways in different contexts. The aim 

of this cross-sectional observational study is to investigate the participation of 

children and adolescents with typical development at home, at school and in the 

community and how the socioeconomic status can influence on it. The sample 

consisted of 198 parents/guardians and their children/adolescents from six to 

seventeen years old, residents of Belo Horizonte and metropolitan region 

(Minas Gerais, Brazil). Participants were allocated in two groups of 

socioeconomic status: high and low. Interviews with parents/guardians were 

carried out using the Participation and Environment Measure- Children and 

Youth (PEM-CY) and the Brazilian Economic Classification Criteria. The results 

showed that Brazilian children and adolescents participate more frequently and 

in a greater number of activities in the domestic context, however they are less 

involved in this context. The community is the context in which they participate 

the least, but they are more involved in the activities. Children and adolescents 

with low SES participate more frequently at home, perform fewer activities and 

become more involved in the three contexts. Aspects related to public safety, 

the routine of parents and educational legislation play a key role in the 

participation of Brazilian children and adolescents of different socioeconomic 

status at home, in school and in the community. More attention is required to 

family routines and government actions focused on children and adolescents in 

order to enable better conditions for the participation of this public in different 

contexts, especially in the community. 

Keywords: Participation, child, adolescent, home, school, community, 

socioeconomic status. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A participação de crianças e adolescentes refere-se ao engajamento em 

situações da vida diária ou em uma atividade, que pode ocorrer em contextos 

distintos, como em casa, na escola e na comunidade (WHO, 2007; LAW, 2002; 

WHO, 2001). Participar em diferentes contextos exerce um importante papel na 

saúde e bem-estar de crianças e adolescentes, uma vez que contribui para o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de habilidades que podem ser úteis no 

decorrer da vida (WHO, 2007; LAW, 2002). 

 

Fatores relacionados às características pessoais e contextuais podem 

influenciar a participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na 

comunidade (BADLEY, 2008; COSTER & KHETANI, 2008; WHO, 2007; LAW, 

2002; WHO, 2001). De acordo com a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde- Crianças e Jovens (WHO, 2007), 

esses fatores podem representar barreiras ou facilitadores para a participação. 

As barreiras referem-se àquilo que pode restringir o desempenho de um 

indivíduo, enquanto os facilitadores podem apoiar, podendo implicar em 

diferentes perfis de participação em uma mesma atividade (WHO, 2007). 

 

O impacto dos fatores pessoais como gênero e idade sobre a participação de 

crianças e adolescentes em diferentes contextos vem sendo amplamente 

evidenciado na literatura (DRUMMOND et al., 2015; DRUMMOND, 2014; 

COSTER et al., 2013; FREIRE et al., 2013; LANCY & GROVE, 2011; JARUS et 

al., 2010; BRUSCHINI & RICOLDI, 2009; CANO, SILVA & SILVA, 2006; WHITE 

& BRINKERHOFF, 1981). A participação de meninos e meninas tende a ser 

diferente e variam de acordo com as atividades e com o contexto. Meninas 

tendem a participar mais e serem mais incentivadas nas atividades acadêmicas 

e no contexto doméstico (DRUMMOND et al., 2015; DRUMMOND, 2014; 

BRUSCHINI & RICOLDI, 2009; CANO, SILVA & SILVA, 2006), enquanto 

meninos apresentam índices mais elevados de diversidade e intensidade de 
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participação em atividades físicas e na comunidade (FREIRE et al., 2013; 

JARUS et al., 2010). 

 

Quanto à idade, sabe-se que a participação é aumentada em torno dos seis 

anos, idade a partir da qual é esperado que as crianças tenham mais 

capacidade de apresentar comportamentos e atitudes adequadas para assumir 

algumas tarefas (LANCY & GROVE, 2011). Também nessa faixa etária ocorre 

a entrada no ensino obrigatório, em determinados países, na qual demanda-se 

maior responsabilidade das crianças (GESELL, 1998; BRASIL, 1996; ROGOFF 

et al., 1975). Há evidências de que crianças e adolescentes mais velhas 

tendem a participar mais das tarefas em casa e na escola (DRUMMOND et al., 

2015; COSTER et al., 2013; WHITE & BRINKERHOFF, 1981). Já em 

atividades extraescolares, foi constatada uma tendência de diminuição da 

participação com o aumento da idade (JARUS et al., 2010). Entretanto, em 

estudos recentes que envolvem a participação de crianças e adolescentes em 

casa, na escola e na comunidade, a idade e o gênero têm tido seus efeitos 

sobre a participação menos pronunciados, dando destaque aos efeitos de 

fatores contextuais na participação deste público (ANABY et al., 2014; LAW et 

al., 2013). 

 

Em relação ao impacto de fatores contextuais na participação, a presença de 

irmãos mais velhos, a maior disponibilidade de tempo dos cuidadores e o maior 

nível de educação materno são fatores que contribuem para maior participação 

de crianças e jovens (DUNN et al., 2009; SAYER et al., 2004). LAW et al. 

(1999) apontaram que características culturais e econômicas, como adaptação 

a uma segunda língua ou dificuldades financeiras para adquirir recursos que 

contribuem para a participação de seus filhos, podem interferir negativamente 

na participação de crianças com deficiência.  

 

LAW et al. (2013), COSTER et al. (2013) e BEDELL et al. (2013), investigaram 

a participação de grupos de crianças e adolescentes com deficiências diversas 

(de ordem física, intelectual, de fala, visão, neurológica ou atraso de 

desenvolvimento, dentre outras) e com desenvolvimento típico nos contextos 
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doméstico, escolar e comunitário, assim como os fatores contextuais que 

podem interferir na participação nestes contextos. Os autores evidenciaram 

diferenças significativas entre os grupos em relação ao perfil de participação 

nas atividades, de modo que crianças sem deficiência apresentaram maior 

frequência de participação que aquelas com deficiência. Estes estudos também 

mostraram que, em geral, os fatores contextuais da casa, da escola e da 

comunidade são mais frequentemente apontados como barreiras para a 

participação de crianças e adolescentes com alguma deficiência. Por outro 

lado, cuidadores de crianças e adolescentes com desenvolvimento típico 

referem-se mais aos fatores contextuais como suportes para a participação de 

seus filhos (COSTER et al. 2013; LAW et al., 2013; BEDELL et al., 2013). 

Entretanto, no contexto doméstico a percepção de suporte à participação é 

similar para ambos os grupos. Responsáveis por crianças e adolescentes com 

e sem deficiência consideram que poucos fatores contextuais apoiam a 

participação de seus filhos em casa e também destacaram a importância que a 

situação financeira familiar tem como suporte para esta participação (LAW et 

al., 2013).  

 

Nesse sentido, ANABY et al. (2014) verificaram efeito direto de aspectos 

econômicos familiares na participação, de modo que quanto maior a renda, 

maior a participação de crianças e adolescentes com e sem deficiência em 

casa, na escola e na comunidade. Para ambos os grupos, observou-se que 

fatores contextuais, como a situação socioeconômica familiar, podem ser mais 

impactantes na participação de crianças e adolescentes que os fatores 

pessoais, como idade e presença de deficiência (ANABY et al., 2014). Dessa 

forma, ressalta-se que a participação de crianças e adolescentes deve ser 

investigada em outras culturas, assim como as relações entre os contextos, 

uma vez que grande parte dos estudos dirige-se às crianças com alguma 

deficiência provenientes dos Estados Unidos e do Canadá, podendo não 

representar outras populações (LAW et al., 2013; COSTER et al., 2013; 

BEDELL et al., 2013; ANABY et al., 2014). LAW (2002) ainda enfatiza a 

necessidade de se compreender melhor os aspectos que podem facilitar ou 

dificultar a participação de crianças e adolescentes, abordando também 
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populações sem deficiências, visto que este tema tem se destacado diante de 

sistemas políticos, de saúde e de educação. 

 

O cenário de desigualdade social e econômico brasileiro pode contribuir para a 

compreensão do impacto do nível sócio econômico na participação de crianças 

e adolescentes em casa, na escola e na comunidade. O Brasil é um país de 

grande extensão metropolitana, no qual a desigualdade social ainda é um 

marco dentro das cidades. Rendas mensais podem variar entre menos de mil 

reais a R$10.000,00 dentro de uma mesma cidade (Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil, 2014). FONSECA et al. (2013) acrescentam que é alto o 

índice de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social no 

país devido, principalmente, ao baixo nível socioeconômico familiar.  Nos 

últimos anos o país melhorou consideravelmente seus índices e propostas 

econômicas e políticas, implicando em avanços notáveis em relação a 

aspectos de saúde e educação. Entretanto, ainda há necessidade de 

aprimoramento das legislações no que concerne a promoção de saúde de 

crianças e adolescentes, para que se possa realmente garantir os direitos 

deste público (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2014; FONSECA 

et al., 2013). As diferenças sociodemográficas podem acarretar diferentes 

oportunidades de acesso à saúde, educação e renda. Levando ao acesso ou a 

restrição de condições dignas de vida que podem impactar a participação das 

crianças e adolescentes em contextos variados. (FONSECA et al., 2013; Atlas 

do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2014).   

 

Alguns estudos sugerem interferências do nível socioeconômico familiar sobre 

aspectos da participação de crianças e adolescentes, como o de POLETTO, 

WAGNER & KOLLER (2004), no qual é mencionado que o baixo nível 

socioeconômico, desemprego ou baixa qualificação profissional de uma parcela 

de pais brasileiros pode demandar maior participação dos filhos nas tarefas 

domésticas. Ainda sobre a casa, DRUMMOND et al. (2015) acrescentam que o 

nível socioeconômico familiar se relaciona de forma indireta à participação de 

crianças e adolescentes nas tarefas domésticas devido, principalmente, à 

presença de empregada doméstica, que leva à diminuição na execução das 
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tarefas de cuidado familiar e, com isso, as crianças e adolescentes podem ter 

maior tempo disponível para atividades em outros contextos. 

 

A respeito do contexto escolar, FREIRE et al. (2013) constataram que apesar 

de crianças de camadas populares brasileiras frequentarem a escola, sua 

participação nas atividades escolares parece comprometida devido a ausência 

de realização de atividades extracurriculares que possam apoiar o aprendizado 

escolar e à ausência de continuidade ou incentivo às atividades acadêmicas ao 

longo do dia em outros contextos, como o doméstico. Os autores argumentam 

que esta ocorrência pode estar relacionada a aspectos sociodemográficos, 

como baixo nível de escolaridade materna e necessidade de auxílio nas 

atividades em casa. Dessa forma, os pais não possuem conhecimento 

suficiente para apoiar as atividades acadêmicas e, além disso, contam com a 

colaboração dos filhos nas atividades domésticas, o que lhes acarreta menor 

tempo disponível para realização de atividades relacionadas à escola. 

 

Em relação à comunidade, AMAZONAS et al. (2003) afirmaram que as 

crianças de famílias de camadas populares brasileiras tendem a inserir-se mais 

no contexto comunitário que aquelas de nível socioeconômico familiar mais 

alto, tendo-o como uma extensão de seus domicílios ao se relacionarem 

frequentemente com vizinhos. Segundo esses autores, isso se deve ao fato da 

existência de forte solidariedade entre as famílias de camadas populares, à 

necessidade de apoio de umas às outras para a criação dos filhos e à 

precariedade e desconforto dos lares. Em contrapartida, as crianças e 

adolescentes dessas famílias, geralmente, realizam menos atividades 

extraescolares e, quando as executam, o fazem próximo à residência, com 

pouco ou nenhum gasto financeiro. Este fato muitas vezes se associa à 

necessidade de auxiliar nos trabalhos de casa e à dificuldade em arcar 

financeiramente com atividades fora do âmbito escolar (FREIRE et al., 2013; 

CANO, SILVA & SILVA, 2006). 

 

Diante disto, observa-se a participação em um contexto específico pode 

interferir em outro, indicando a existência de um modo de configuração 
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relacional da participação de crianças e adolescentes em diferentes contextos 

(DRUMMOND et al., 2015; DRUMMOND, 2014). Índicios de diferenças na 

participação das crianças e adolescentes em decorrência das relações entre os 

contextos e de interferências de fatores contextuais já foram apontadas em 

alguns estudos, mas ainda não foram testados. Tal fato é percebido a partir de 

pesquisas que analisam um contexto de forma isolada, nos quais outros 

contextos emergem nas discussões (DRUMMOND, 2014; DRUMMOND et al., 

2015; LARSON & VERMA, 1999; OCHS & IZQUIERDO, 2009), uma vez que as 

famílias vêm adequando suas rotinas de modo a organizarem melhor as 

demandas de tempo e atividades variadas que pais e filhos devem cumprir 

(DRUMMOND, 2014).  

 

Dessa forma, compreender a participação de crianças e adolescentes 

brasileiros, com desenvolvimento típico, em casa, na escola e na comunidade e 

do efeito do nível socioeconômico familiar ampliará o conhecimento do impacto 

dos fatores contextuais na participação, contribuindo para o aprimoramento e 

construção de parâmetros úteis ao planejamento de serviços relacionados à 

saúde e à educação de crianças e adolescentes. Assim, as seguintes 

perguntas conduzem este estudo:  

 

 A participação de crianças e adolescentes se difere entre os contextos? 

 Existe efeito do NSE na participação de crianças e adolescentes em casa, 

na escola e na comunidade? 

 Existe efeito do NSE nos fatores contextuais que interferem na participação 

de crianças e adolescentes nos três contextos? 

 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1. Objetivo geral 

 

Investigar a participação de crianças e adolescentes com desenvolvimento 

típico em casa, na escola e na comunidade e como o nível socioeconômico 
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interfere na participação e nos fatores contextuais das mesmas nestes três 

contextos. 

 

 

1.1.2.  Objetivos específicos  

 

 Comparar a participação de crianças e adolescentes com desenvolvimento 

típico em diferentes contextos (casa, escola e comunidade); 

 Analisar o efeito do nível socioeconômico na participação de crianças e 

adolescentes com desenvolvimento típico em casa, na escola e na 

comunidade. 

 Comparar a quantidade de fatores contextuais (barreiras e facilitadores) 

que interferem na participação em diferentes contextos (casa, na escola e 

comunidade); 

 Comparar a quantidade de fatores contextuais (barreiras e facilitadores) 

identificados por famílias de diferentes níveis socioeconômicos. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais (COEP-UFMG): CAAE- 52593915.5.0000.5149, 

número do parecer- 1.505.661 (ANEXO A). 

 

 

2.1. Delineamento do estudo 

 

Estudo observacional transversal. 

 

 

2.2. Participantes 

 

Participaram deste estudo 198 pais/cuidadores de crianças/adolescentes, 

selecionados de forma não aleatória e por conveniência. O recrutamento foi 

feito em escolas, igrejas, empresas e por meio de contatos pessoais das 

pesquisadoras. A definição do tamanho amostral baseou-se na magnitude de 

efeito indicada no estudo de COSTER et al. (2011) que utilizou instrumento 

semelhante ao deste estudo, avaliando as propriedades psicométricas do 

Participation and Environment for Children and Youth (PEM-CY) a partir de sua 

aplicação com pais de 576 crianças e adolescentes com e sem deficiências. 

Constatou-se a necessidade de uma amostra de, no mínimo, 180 participantes 

para demonstrar alterações estatisticamente significativas, em caso de 

existência. Foi utilizado o programa G*Power3 para este fim. Considerou-se um 

nível de significância igual a 0,05, não direcional, poder estatístico de 0,80 e 

um efeito (d) esperado de entre 0,51 e 1,86, de acordo com cada dimensão 

abordada pelo PEM-CY.  
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Foram incluídas crianças e adolescentes entre seis e dezessete anos de idade, 

de ambos os sexos, com desenvolvimento típico relatado pelos pais ou 

cuidadores, de diferentes níveis socioeconômicos, residentes em Belo 

Horizonte e na região metropolitana (Minas Gerais, Brasil). Foram excluídos 

três cuidadores que se sentiram constrangidos ao responder alguma questão e 

optaram por não finalizar a entrevista.  

 

Os participantes foram alocados em dois grupos estratificados de acordo com o 

nível socioeconômico (NSE) da família, conforme classificações propostas pela 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2015), a saber: (1) 

NSE alto pertencentes aos níveis A, B1 e B2; (2) NSE baixo-pertencentes aos 

níveis C1, C2 e D-E. A idade mínima de seis anos foi definida, pois as crianças 

brasileiras ingressam no ensino fundamental e deparam-se com maiores 

demandas de responsabilidade advindas do contexto escolar (LANCY & 

GROVE, 2011; GESELL, 1998; BRASIL, 1996; ROGOFF et al., 1975). A idade 

de 17 anos foi estabelecida de acordo com a definição da idade máxima para a 

aplicação do instrumento de coleta de dados (PEM-CY). 

 

 

2.3. Instrumentos 

 

2.3.1 Participation and Environment- Children and Youth 

 

A “Medida da Participação e do Contexto- Crianças e Jovens” (ANEXO B), 

versão traduzida para a língua portuguesa do instrumento Participation and 

Environment- Children and Youth (PEM-CY), foi utilizada em formato de 

entrevista com os cuidadores (MARTINS & SANCHES-FERREIRA, 2014). Este 

instrumento foi recentemente desenvolvido na Universidade de Boston e vem 

sendo utilizado em pesquisas com crianças e adolescentes. Ele avalia a 

participação e fatores contextuais a partir da perspectiva dos cuidadores, em 

três diferentes contextos: casa, escola e comunidade (COSTER et al., 2012; 
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COSTER et al., 2011). O instrumento é aplicável para pais/cuidadores de 

crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos de idade, com e sem deficiências. 

 

O PEM-CY especifica 25 itens relacionados a atividades comumente realizadas 

nos três contextos previamente citados. O contexto doméstico contém dez itens 

que envolvem atividades relacionadas à realização de jogos e brincadeiras por 

meios eletrônicos ou não; passatempos, como ouvir música, tocar instrumento, 

leitura e assistir televisão ou vídeos; socialização dentro de casa e por meio de 

tecnologias; realização de tarefas domésticas de cuidado próprio e de seus 

pertences e de cuidado familiar; e realização e organização de tarefas 

relacionadas à escola. No contexto da escola há cinco itens, englobando 

atividades em sala de aula, excursões e eventos da escola, participação em 

grupos e equipes, interação com os colegas fora da sala de aula e execução de 

papéis específicos, como chefe de turma. Já na área da comunidade, tem-se 

dez itens que envolvem saídas e interação na vizinhança ou na cidade, como ir 

a mercados, eventos, cinema, restaurantes ou encontrar e brincar com amigos; 

realização de atividades físicas regulares ou não; participação em grupos, 

associações e atividades religiosas ou espirituais; realização de aulas ou 

cursos extraescolares; trabalho remunerado e viagens ou visitas em que se 

passe a noite fora de casa. 

 

Para cada atividade, mensura-se a frequência de participação em uma escala 

de 8 pontos (variando entre 0= nunca participa a 7= participa diariamente), o 

envolvimento numa escala de 5 pontos (variando entre 1= minimamente 

envolvido a 5= muito envolvido) e o desejo de mudança dos pais na realização 

daquela tarefa pelo filho (com opção de sim ou não e, em caso afirmativo, o 

que gostaria que mudasse - aumentar ou diminuir frequência, envolvimento 

e/ou variedade de atividades).  

 

A frequência de participação mensura a quantidade de vezes aproximada que 

o indivíduo realizou aquele tipo de atividade nos últimos quatro meses. Já o 

envolvimento refere- se ao quanto a criança ou adolescente empenha-se na 

atividade, demonstra atenção, interesse e/ou iniciativa ao realizá-la. Para 
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responder às questões, os entrevistados foram orientados a se recordarem das 

atividades realizadas ao longo dos últimos quatro meses pela 

criança/adolescente em foco. Na seção sobre os fatores contextuais há itens 

relacionados à adequação ambiental, demandas das tarefas, atitudes e 

relações de familiares, membros da escola e da comunidade, e segurança 

local. Estes visam detectar as barreiras e/ou facilitadores à participação da 

criança ou adolescente em cada contexto com quatro possibilidades de 

resposta: não é um problema; geralmente ajuda; às vezes ajuda, às vezes 

dificulta; geralmente torna mais difícil. Esta parte do instrumento é composta 

por 25 itens, sendo 7 itens do contexto da casa, 9 do contexto da escola e 9 da 

comunidade. Em seguida, verifica-se a disponibilidade/adequação de 

itens/recursos para apoiar a participação em cada contexto, havendo 5, 8 e 7 

itens para os contextos de casa, escola e comunidade, respectivamente, com 

quatro possibilidades de resposta: não é necessário; geralmente sim; às vezes 

sim, às vezes não; geralmente não.  Por fim, em uma questão aberta, o 

respondente deve listar até três estratégias utilizadas para promoção da 

participação em cada contexto.  

 

Optou-se por não utilizar os seguintes desfechos do instrumento: ‘desejo de 

mudança’, ‘disponibilidade/adequação de itens’ e ‘estratégias utilizadas para 

promoção da participação’. Essa opção se deveu ao estudo ser focado em 

compreender a participação das crianças e dos adolescentes e não aspectos 

voltados a expectativas dos responsáveis; ao objetivo de não mesclar fatores já 

abordados pelo instrumento que foi utilizado para classificação do nível 

socioeconômico familiar, o qual será apresentado a seguir e; ao cunho 

qualitativo do estudo, respectivamente.  O quadro 1 apresenta o sumário e 

interpretação dos escores referentes aos desfechos do instrumento que foram 

abordados neste estudo, a saber: Participação - frequência, número de 

atividades e envolvimento; Contexto - barreiras e facilitadores. O PEM-CY 

apresenta índices de consistência interna e confiabilidade teste- reteste de 

moderado a bom e boa validade (COSTER et al., 2011). 
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2.3.2 Critério de Classificação Econômica Brasil 

 

Para definição do nível socioeconômico foi administrado o Critério de 

Classificação Econômica Brasil, proposto pela ABEP (2015). Esta Classificação 

(ANEXO C) utiliza um questionário que inclui informações sobre itens de 

conforto da casa, origem da água utilizada no domicílio, tipo de pavimentação 

da rua em que mora e grau de escolaridade do(a) chefe de família. Com base 

nessas informações, é dada uma pontuação para cada item e, a partir da soma 

total dessas pontuações, realiza-se uma projeção da renda familiar, obtendo-se 

uma classificação do nível sócio econômico, estratificados em ordem da 

seguinte forma: A, B1, B2, C1, C2 e D-E, sendo A o nível socioeconômico mais 

alto e D-E os inferiores. 

 

2.3.3 Questionário sociodemográfico 

 

Um questionário semiestruturado (APÊNDICE A) foi utilizado a fim de identificar 

e caracterizar a amostra quanto à relação de parentesco com a 

criança/adolescente, data de nascimento e escolaridade dos respondentes e 

das crianças/ adolescentes. 

 

 

2.4 Procedimentos 

 

Para o início da coleta de dados, os pais/cuidadores e as crianças ou 

adolescentes foram esclarecidos quanto aos objetivos e procedimentos do 

estudo. Ao concordarem com a participação voluntária, foram solicitados a 

assinar o Termo de Consentimento e/ou Assentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICES B e C, respectivamente), em duas vias, permanecendo com uma 

delas. Precedendo a aplicação do PEM-CY em formato de entrevista, 

orientações sobre o instrumento foram dadas e uma ficha (APÊNDICE D) com 

as possibilidades de respostas para cada área do instrumento foi fornecida ao 

participante, a fim de facilitar a compreensão das respostas.  
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As entrevistas foram realizadas em um só momento, em local e horário 

escolhidos pelos entrevistados, com duração aproximada de 50 minutos. A 

administração dos instrumentos foi feita por três avaliadoras treinadas no uso 

dos mesmos (a pesquisadora principal, mestranda em Ciências da 

Reabilitação/UFMG e duas acadêmicas do curso de graduação em Terapia 

Ocupacional/UFMG). 

 

QUADRO 1- Cálculo e interpretação de escores do PEM-CY 

ÁREA DESFECHO 
CÁLCULO DOS 

ESCORES 
INTERPRETAÇÃO 

Participação 

Frequência 

Soma de todos os pontos, 

dividida pelo número de itens 

respondidos com frequência 

diferente de zero (%).  

Fornece a média da frequência na 

qual o indivíduo realiza as 

atividades das quais participa 

naquele contexto. A frequência de 

participação é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Nº de 

atividades 

Soma de itens com resposta 

de frequência diferente de 

‘nunca’, dividida pelo número 

de itens do contexto. 

Fornece uma indicação da 

diversidade de atividades que o 

indivíduo participa naquele 

contexto. O número de atividades 

nas quais a criança/adolescente 

participa é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Envolvimento 

Soma de todos os pontos, 

dividida pelo número de itens 

respondidos (%). 

Fornece uma indicação do quanto 

o indivíduo se envolve ao 

participar das atividades naquele 

contexto. O nível de 

envolvimento é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Contexto 

Barreiras 

Soma do número de itens com 

resposta igual a ‘geralmente 

torna mais difícil’ dividida 

pelo número de itens 

respondidos nessa seção do 

teste (%). 

Fornece uma porcentagem da 

quantidade de barreiras existentes 

naquele contexto. Indicando o 

quanto fatores contextuais são 

percebidos como dificultadores da 

participação. O número de 

barreiras é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Facilitadores 

Soma do número de itens com 

resposta igual a ‘geralmente 

ajuda’ dividida pelo número 

de itens respondidos nessa 

seção do teste (%). 

Fornece uma porcentagem da 

quantidade de facilitadores 

existentes naquele contexto. 

Indicando o quanto fatores 

contextuais são percebidos como 

suporte à participação. O número 

de facilitadores é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 
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2.5 Confiabilidade 

 

A confiabilidade interexaminadoras e intraexaminadoras na administração do 

PEM-CY foi verificada utilizando-se o índice de concordância Kappa, que mede 

o grau de concordância entre pares de respostas com variáveis categóricas 

(PORTNEY & WATKINS, 2009). 

Para realização da confiabilidade interexaminadoras o instrumento foi 

administrado por três avaliadoras treinadas no uso do mesmo, de forma 

independente, em uma mesma amostra de dez crianças e adolescentes entre 6 

e 17 anos de idade e seus pais/cuidadores. Concordância interexaminadoras 

excelente foi observada para os contextos da casa e da comunidade, nessa 

ordem: 0,897(IC 0,82-0,96) a 0,972 (IC 0,93-1,0) e 0,825 (IC 0,73-0,91) a 0,991 

(IC 0,97-1,0). Confiabilidade considerável a excelente foi constatada para 

contexto escolar: 0,721 (IC 0,56-0,87) a 1,0 (IC 1,0-1,0).  

 

A confiabilidade intraexaminadoras na aplicação do PEM-CY também foi 

verificada a partir da administração do instrumento duas vezes, em uma 

amostra de dez crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos de idade e seus 

pais/responsáveis, num intervalo entre 10 a 15 dias, por uma mesma 

avaliadora. Concordância intraexaminadoras excelente foi observada para os 

contextos de casa, escola e comunidade, respectivamente: 0,930(IC 0,87-0,98) 

a 1,0 (IC 1,0-1,0); 0,803 (IC 0,67-0,93) a 1,0 (IC 1,0-1,0) e 0,841 (IC 0,75-0,93) 

a 1,0 (IC 1,0-1,0). Todos os índices de concordância apresentaram p<0,05 e 

considerou-se intervalo de confiança (IC) de 95%. 

 

 

2.6 Análise de dados 

 

Análises descritivas foram utilizadas para caracterizar a amostra quanto às 

variáveis idade e sexo da criança ou adolescente, nível socioeconômico da 

família, escolaridade dos pais (ou respondente) e relação de parentesco do 

respondente com a criança/adolescente. Equivalência de idade e sexo entre os 
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dois grupos de níveis socioeconômicos foi verificada por meio do teste-t 

independente e do teste qui-quadrado, respectivamente. 

 

A análise inferencial foi realizada, primeiramente, utilizando teste Anova 

simples para comparar o impacto do nível socioeconômico em relação à 

frequência de participação, número de atividades e envolvimento das crianças 

e adolescentes nos três contextos (casa, escola, comunidade). Em acréscimo, 

Anova de medidas repetidas foi utilizada para comparar a frequência, o número 

de atividades e o envolvimento entre os três contextos. Foi também realizada a 

análise de variância fatorial mista (Mixed-design anova) para avaliar as 

diferenças na quantidade de barreiras e facilitadores entre os contextos (casa, 

escola e comunidade) e entre os níveis socioeconômicos (alto e baixo). 

Quando encontrados efeitos significativos nas análises de variância, teste post 

hoc de Bonferroni foi adotado para identificar diferenças bivariadas entre 

contextos.  

 

Para todas as análises foi utilizado o programa Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS), versão 19.0 (SPSS Inc., 2010), considerou-se um nível de 

significância  α = 0.05. 
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RESUMO 

 

A participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade pode 

sofrer influência de fatores contextuais, dentre os quais se destaca o nível 

socioeconômico (NSE) familiar. Este estudo observacional transversal investigou a 

participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade e o impacto 

do NSE na participação em diferentes contextos. Entrevistas foram realizadas com 198 

cuidadores de crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos de idade, moradores de Belo 

Horizonte e região metropolitana (Minas Gerais, Brasil), distribuídas em dois grupos de 

acordo com o NSE (alto e baixo). Os pais/ responsáveis responderam ao Participation 

and Environment Measure for Children and Youth (PEM-CY) e ao Critério de 

Classificação Econômica Brasil. Os resultados revelaram que há maior frequência e 

número de atividades realizadas em casa e maior envolvimento nas atividades realizadas 

na comunidade, ao se comparar os três contextos. A comunidade é o contexto com 

maior quantidade de barreiras, enquanto a escola tem maior quantidade de facilitadores. 

O NSE impacta a participação, de modo que o grupo de baixo NSE participa com mais 

frequência em casa; realiza menor número de atividades em casa, na escola e na 

comunidade; e se envolve mais nos três contextos. Questões de segurança pública, 

rotina dos pais e necessidade de auxílio nas tarefas diárias tem um papel estruturante na 

participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade. 

Palavras-chave: Participação, Criança, adolescente, casa, escola, comunidade, nível 

socioeconômico. 
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INTRODUÇÃO 

 A participação em casa, na escola e na comunidade pode impactar a saúde e o 

bem-estar de crianças e adolescentes, pois a partir do envolvimento em situações da 

vida diária pode-se desenvolver e aprimorar habilidades necessárias no decorrer da vida 

(World Health Organization [WHO], 2007; World Health Organization [WHO], 2001; 

Law, 2002). A participação de crianças e adolescentes pode sofrer influências de fatores 

relacionados a características específicas do indivíduo e de aspectos contextuais, que 

variam desde a estrutura física do ambiente ao nível socioeconômico familiar. Esses 

fatores podem constituir-se barreiras ou facilitadores para a participação, caracterizando 

perfis de participação de crianças e adolescentes em contextos variados (WHO, 2007; 

Law, 2002). 

 Fatores pessoais, como idade, sexo e condição de saúde são comumente 

investigados em estudos acerca da participação de crianças e adolescentes (Drummond, 

Gomes, Coster & Mancini, 2015; Amaral, Drummond, Coster & Mancini, 2014; Jarus, 

Anaby, Bart, Engel-Yeger & Law, 2010; White & Brinkerhoff, 1981). Entretanto, tem 

se apontado que a inadequação ou privação de fatores contextuais podem exercer maior 

influência sobre a participação de crianças e adolescentes com e sem deficiência em 

casa, na escola e na comunidade do que determinados aspectos pessoais (Anaby, Law, 

Coster, Bedell, Khetani, Avery & Teplicky, 2014). Verificou-se a existência de efeito de 

fatores contextuais, tanto como barreiras quanto como facilitadores, destacando-se o 

impacto da renda familiar na participação de ambos os grupos nos três contextos 

(Anaby et al., 2014). Dessa forma, Anaby et al. (2014) consideram que a participação de 

crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade pode apresentar-se de 

maneiras distintas de acordo com aspectos socioculturais.  
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 Grande parte dos estudos sobre participação envolve crianças e adolescentes 

com alguma disfunção de saúde, abordam contextos específicos e têm as amostras 

recrutadas nos Estados Unidos e no Canadá, podendo não representar outras populações 

(Law, Anaby, Teplicky, Khetani, Coster & Bedell, 2013; Coster, Law, Bedell, 

Liljenquist, Kao, Khetani & Teplicky, 2013; Bedell, Coster, Law, Liljenquist, Kao, 

Teplicky, Anaby & Khetani, 2013; Anaby et al., 2014). Assim, novas investigações são 

sugeridas no intuito de abordar os fatores contextuais que possivelmente interferem na 

participação, as possíveis relações provenientes entre diferentes contextos e, também, 

populações sem deficiências, dada a atual ênfase deste tema em órgãos políticos, de 

saúde e de educação (Anaby et al., 2014; Law, 2002). Diante disso, a heterogeneidade 

sociodemográfica das famílias brasileiras pode contribuir para a ampliação do 

conhecimento acerca do impacto dos fatores contextuais sobre a participação de 

crianças e adolescentes.  

 Apesar de uma melhora apresentada nas taxas e políticas relacionadas à saúde e 

educação ao longo dos últimos anos no Brasil, o nível de desigualdade social 

intrametropolitana ainda é significativo (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 

2014; Fonseca, Sena, Santos, Dias & Costa, 2013). As diferenças sociodemográficas da 

população brasileira podem acarretar variações no acesso às condições dignas de saúde, 

educação e renda, levando a restrição ou ampliação das oportunidades de participação 

em distintos cenários no decorrer da vida (Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil, 2014).  

 Há evidências de que fatores sociodemográficos têm impactado a participação 

de crianças e jovens em diferentes contextos. O baixo nível socioeconômico ou baixa 

qualificação profissional de uma parcela de pais brasileiros pode levar à maior demanda 
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de participação nas tarefas domésticas (Poletto, Wagner & Koller, 2004). Por outro 

lado, crianças e adolescentes de níveis socioeconômicos mais altos, com presença de 

empregada doméstica em casa, tendem a participar menos das tarefas de cuidado 

familiar (Drummond et al., 2015). 

 Na comunidade, o nível socioeconômico familiar pode impactar a participação 

de maneiras distintas. Crianças e adolescentes brasileiros de nível socioeconômico mais 

baixo tendem a inserir-se mais na comunidade que aquelas de nível socioeconômico 

alto, uma vez que as primeiras geralmente residem em casas menores e com privação de 

recursos, o que as leva a buscar outras formas de extensão física e social domiciliar, 

utilizando das calçadas e ruas próximas de casa para interação e lazer com a vizinhança 

e familiares (Amazonas, Damasceno, Terto & Silva, 2003). Por outro lado, esta parcela 

da população apresenta menor tendência de realização de outras atividades na 

comunidade, como aulas e cursos extracurriculares ou atividade física regular, devido 

ao desfavorecimento financeiro e à necessidade de auxiliar nas tarefas domésticas. 

Assim, a participação nas tarefas escolares às vezes fica comprometida, dada a 

importância que a realização de atividades extracurriculares tem sobre o 

desenvolvimento de habilidades que podem ser úteis em outros contextos (Freire, Silva, 

Moura, Pontes & Borges, 2013; Matias, 2010; Cano, Silva & Silva, 2006). 

 A maioria dos estudos que busca compreender a participação aborda contextos 

isoladamente, sugerindo diferenças na participação de acordo com os aspectos 

contextuais, dado que as famílias têm configurado suas rotinas de modo a abranger as 

diversas demandas de atividade de pais e filhos (Drummond, 2014; Drummond et al., 

2015; Larson & Verma, 1999; Ochs & Izquierdo, 2009). Assim, percebe-se que a 

participação de crianças e adolescentes se dá de modo relacional entre os contextos 
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(Drummond, 2014). Dessa forma, o estudo de Anaby et al. (2014), que aborda os 

contextos de casa, escola e comunidade se destaca. Nele os autores enfatizam que a 

abordagem dos diferentes contextos, simultaneamente, contribui para a compreensão da 

participação de crianças e adolescentes, indicando a necessidade de aprofundamento 

nessas investigações e dos fatores contextuais que impactam a participação em casa, na 

escola e na comunidade.  

 Diante disto, este estudo busca investigar a participação de crianças e 

adolescentes com desenvolvimento típico, de diferentes níveis socioeconômicos, em 

casa, na escola e na comunidade, a fim de responder às seguintes questões: 

- A participação de crianças e adolescentes se difere entre os contextos da casa, escola e 

comunidade? 

- Existe efeito do NSE na participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e 

na comunidade? 

- Existe efeito do NSE nos fatores contextuais (barreiras e facilitadores) de crianças e 

adolescentes nos três contextos? 

MÉTODOS 

Delineamento do estudo e participantes 

 Estudo observacional transversal, do qual participaram 198 pais/cuidadores de 

crianças ou adolescentes, recrutados de forma não aleatória e por conveniência em 

escolas, igrejas, empresas e por contatos pessoais das pesquisadoras. O cálculo amostral 

foi feito com base em um estudo que administrou o Participation and Environment 

Measure- Children and Youth (PEM-CY), instrumento utilizado nesta pesquisa, em 576 
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pais de crianças e adolescentes com e sem deficiências (Coster, Bedell, Law, Khetani, 

Teplicky, Liljenquist, Gleason, Kao, 2011). Estimou-se uma amostra mínima de 180 

participantes, para demonstrar efeitos significativos, caso eles existam. 

 Foram incluídas famílias com crianças ou adolescentes entre 6 e 17 anos de 

idade; do sexo feminino e masculino; provenientes de famílias de diferentes níveis 

socioeconômicos, com desenvolvimento típico referido pelo respondente; residentes em 

Belo Horizonte e região metropolitana, Minas Gerais, Brasil. Foram excluídos três 

participantes que se sentiram constrangidos e não desejaram responder alguma pergunta 

durante a entrevista. 

 Os participantes foram agrupados de acordo com o nível socioeconômico 

familiar, constituindo-se dois grupos: (1) NSE alto- pertencentes aos níveis A, B1 e B2; 

(2) NSE baixo- pertencentes aos níveis C1, C2 e D-E, conforme classificação proposta 

pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2015). A seleção foi feita 

de modo a manter-se uma distribuição homogênea de idade e sexo entre os dois grupos. 

Procedimentos e instrumentação  

 Os entrevistados foram esclarecidos quanto aos procedimentos do estudo e, ao 

concordarem em participar do estudo voluntariamente, assinaram o Termo de 

Consentimento e/ou Assentimento livre e Esclarecido para responsáveis e 

crianças/adolescentes. Três avaliadoras (uma terapeuta ocupacional, mestranda em 

Ciências da Reabilitação e duas acadêmicas de graduação em Terapia Ocupacional) 

treinadas para o uso dos instrumentos realizaram as entrevistas pessoalmente com os 

cuidadores, em um único encontro, com duração média de 50 minutos para cada 

participante.  
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 Confiabilidade interexaminadores e intraexaminadores foi testada para 

administração do PEM-CY, por meio do índice de concordância de Kappa. Verificou-se 

Concordância interexaminadoras de considerável a excelente 0,721 (IC 0,56-0,87) a 1,0 

(IC 1,0-1,0) e intraexaminadoras excelente 0,803 (IC 0,67-0,93) a 1,0 (IC 1,0-1,0). 

Todos os índices de concordância apresentaram p<0,05 e considerou-se intervalo de 

confiança (IC) de 95%. 

 Em formato de entrevista, os cuidadores responderam a Medida da Participação 

e do Contexto- Crianças e Jovens (Martins & Sanches-Ferreira, 2014), versão traduzida 

para o português do Participation and Environment Measure- Children and Youth 

(PEM-CY) (Coster, Law, Bedell, Khetani, Cousins & Teplicky, 2012). Análise das 

propriedades psicométricas do instrumento apresentam níveis de consistência interna e 

confiabilidade teste - reteste de moderado a bom e boa validade (Coster et al., 2011). O 

PEM-CY consiste em um questionário que mensura a participação (a partir de questões 

sobre a frequência e envolvimento em determinadas atividades, além do desejo de 

mudança dos responsáveis em relação a estes desfechos) em três contextos: casa, escola 

e comunidade e os fatores contextuais que podem ser vistos como barreiras ou 

facilitadores para a participação nestes contextos. 

 Os grupos de atividades referentes ao contexto da casa envolvem jogos, 

brincadeiras e passatempos eletrônicos ou não, assistir televisão e vídeos, socialização 

com familiares e visitas pessoalmente ou por meios digitais, tarefas domésticas, auto-

cuidado, realização e organização de tarefas escolares. Os grupos de atividades 

referentes à escola são as atividades e interação dentro e fora da sala de aula e da escola, 

como excursões e eventos; participação em equipes escolares e execução de papéis 

específicos, como ajudante ou chefe de turma. Os grupos de atividades referentes à 
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comunidade são atividades, grupos e eventos na vizinhança ou na cidade, com amigos 

ou familiares; viagens; aulas e cursos extracurriculares, de cunho acadêmico ou 

esportivo; prática de atividades físicas e trabalho remunerado. Na seção de contexto, há 

questões sobre a quantidade de barreiras e facilitadores para a participação 

(relacionados às demandas das tarefas, às características físicas do contexto, relações 

sociais e de segurança). O quadro 1 apresenta o sumário e interpretação dos escores 

referentes aos desfechos do instrumento que foram abordados neste estudo, a saber: 

Participação - frequência, número de atividades e envolvimento; Contexto - barreiras e 

facilitadores.  

Inserir quadro 1 

 A classificação do nível socioeconômico familiar foi feita a partir do Critério de 

Classificação Econômica Brasil, um questionário sobre itens de conforto da casa, 

proveniência da água, tipo de pavimentação da rua e grau de instrução educacional 

do(a) chefe de família (ABEP, 2015). O nível socioeconômico familiar é estratificado 

entre A, B1, B2, C1, C2 e D-E, sendo A o nível socioeconômico mais alto e D-E os 

inferiores. As características sociodemográficas dos participantes foram coletadas por 

meio de um questionário semiestruturado. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE- 

52593915.5.0000.5149). 

Análise de dados 

 Índices de frequência foram utilizados para descrever a amostra quanto às 

características sociodemográficas. Teste-t comparou idade dos dois grupos (NSE alto e 

NSE baixo) e teste qui-quadrado testou associação entre sexo e as categorias de NSE. 
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 Inicialmente, análise inferencial utilizou Anova simples para comparar os níveis 

socioeconômicos das famílias (NSE alto e baixo) quanto à frequência, número de 

atividades e envolvimento das crianças e adolescentes nos três contextos (casa, escola e 

comunidade). Num segundo nível, Anova de Medidas Repetidas foi utilizada para 

comparar a frequência, o número de atividades e o envolvimento entre os três contextos. 

Em acréscimo, análise de variância fatorial mista (Mixed- Design Anova) foi usada para 

comparar a quantidade de barreiras e facilitadores entre os três contextos (casa, escola e 

comunidade) e entre os níveis socioeconômicos (alto e baixo). Em caso de efeito 

significativo, teste post-hoc de Bonferroni foi utilizado para identificar diferenças 

bivariadas. As análises foram realizadas considerando-se um nível de significância  α = 

0.05. 

RESULTADOS 

Características da amostra 

 As características descritivas da amostra, por grupo de NSE, estão apresentadas 

na tabela 1. Verificou-se equivalência entre o sexo (p= 0,448) e idade (p= 0,909) das 

crianças e adolescentes nos dois grupos. 

Inserir tabela1 

Participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade: 

frequência, número de atividades e envolvimento 

 A frequência de participação de crianças e adolescentes de diferentes níveis 

socioeconômicos se difere significativamente no contexto doméstico, de modo que as 

de níveis socioeconômicos mais baixos (níveis C, D e E) participam com maior 

frequência das atividades quando comparadas às de NSE mais altos (níveis A e B). Não 
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há diferença significativa entre os diferentes NSE quanto à frequência de participação 

nos contextos de escola e comunidade (tabela 2). 

 Em relação ao número de atividades que as crianças e adolescentes participam, 

as de NSE mais alto participam de maior número de atividades em casa, na escola e na 

comunidade. Quanto ao nível de envolvimento nas atividades, crianças e adolescentes 

pertencentes ao NSE mais baixo apresentam maior nível de envolvimento nos três 

contextos (tabela 2). 

 Sobre a participação entre os contextos, verificou-se que a frequência e o 

número de atividades realizadas se diferem em casa, na escola e na comunidade. 

Comparações bivariadas revelaram que tanto a frequência de participação, quanto o 

número de atividades realizadas pelas crianças e adolescentes em casa são maiores que 

na escola e na comunidade, e que na escola esses índices apresentam-se maiores que na 

comunidade. Entretanto, ao analisar o envolvimento deste público entre os três 

contextos, verificou-se que em casa há menor envolvimento das crianças e adolescentes 

ao realizarem as atividades se comparado com a escola e comunidade (tabela 3). 

Inserir tabelas 2 e 3 

Contexto: barreiras e facilitadores da participação de crianças e adolescentes nos 

três contextos 

 A comparação entre a porcentagem de barreiras existentes em casa, na escola e 

na comunidade evidenciou diferenças entre os três contextos. Comparações post hoc 

revelaram que a comunidade apresenta uma porcentagem significativamente maior de 

barreiras em relação aos contextos de casa e escola. Não foi encontrada diferença na 

quantidade de barreiras entre os diferentes NSE (tabela 4). 
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 Quanto aos facilitadores, a comparação entre os contextos evidenciou que em 

casa há menor porcentagem de facilitadores que na escola e na comunidade, assim como 

ocorre com a comunidade em relação à escola.  Já a comparação entre os níveis 

socioeconômicos revelou que em casa, na escola e na comunidade a porcentagem de 

facilitadores é significativamente menor no grupo de NSE baixo (tabela 5). 

Inserir tabelas 4 e 5 

DISCUSSÃO 

 O efeito do NSE das famílias na participação de crianças e adolescentes nos 

diferentes contextos evidencia o papel estruturante das características familiares nesse 

componente de funcionalidade. Em geral, a casa é o contexto no qual as crianças e 

adolescentes mais participam (considerando-se frequência e número de atividades), 

seguida da escola e, por último da comunidade. Além disso, neste contexto o NSE 

impacta a participação, de modo que a frequência e o envolvimento se apresentam 

significativamente elevados no grupo de NSE baixo. 

 As rotinas familiares estão cada vez mais atarefadas, com pais e mães que 

permanecem fora de casa grande parte do dia e contam com a colaboração dos filhos, 

que muitas vezes ficam sozinhos na própria casa ou na de vizinhos e familiares 

(Bruschini & Ricoldi, 2009; Simionato-Tozo & Biasoli-Alves, 1998). Mães brasileiras 

de baixa renda que trabalham fora de casa têm tido dificuldade para conciliar o trabalho 

com as tarefas domésticas, assim incentivam a participação dos filhos, principalmente 

no cuidado de suas próprias coisas, responsabilizando-os por tarefas domésticas, de 

cuidado pessoal, preparação das atividades e materiais escolares (Bruschini & Ricoldi, 

2009). Drummond et al. (2015) acrescentam que o baixo nível socioeconômico familiar 
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está indiretamente associado com a maior participação de crianças e adolescentes 

brasileiros no contexto doméstico, sendo esta relação mediada pela presença de 

empregadas domésticas. Assim, a necessidade dos pais em manterem a organização dos 

lares e os filhos em maior conforto e segurança enquanto precisam se ausentar de casa 

leva o contexto doméstico a demandar e/ou oferecer mais oportunidades de participação 

para as crianças e adolescentes, principalmente para aquelas de baixo NSE. Com isso, o 

maior envolvimento deste grupo no contexto doméstico pode se relacionar à frequência, 

uma vez que estar presente em uma atividade é uma condição para que o indivíduo se 

envolva na mesma (Imms, Adair, Keen, Ullenhag, Rosenbaum & Granlund, 2016). 

 Os altos índices de frequência e números de atividades realizadas pelas crianças 

e adolescentes no contexto doméstico em relação aos outros contextos, também se 

associam à configuração que a casa vem adquirindo, como local com recursos de 

entretenimento diversos, dentre os quais se destacam os tecnológicos. Nesse sentido, 

Spizzirri, Wagner, Mosmann & Armani (2012) apontam que o uso de equipamentos 

eletrônicos tem sido uma atividade cotidiana na vida de crianças e adolescentes. Muitas 

vezes, sem nenhum tipo de controle familiar, os jovens passam grande parte de seu dia 

realizando atividades por meio da internet, principalmente no contexto doméstico, uma 

vez que consideram vantajoso poder comunicar-se e interagirem com rapidez e sem 

saírem de casa (Spizzirri, Wagner, Mosmann & Armani, 2012).  

 O conjunto de fatores que levam à maior participação no contexto doméstico 

pode associar-se à menor participação na comunidade (frequência e número de 

atividades). Além disso, os espaços públicos nas cidades grandes não têm sido 

considerados adequados para a participação das crianças, devido à grande circulação de 

veículos, aumento de comércio e violência (Bichara, Fiaes, Marques, Brito & Seixas, 
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2006), levando o contexto comunitário a apresentar uma quantidade de barreiras 

significativamente maior que a casa e a escola. Dessa forma, embora as brincadeiras e 

atividades externas ao contexto doméstico sejam consideradas como algo elementar 

para o desenvolvimento dos filhos, os pais têm priorizado a participação em outros 

contextos (Bichara et al., 2006; Seixas, Becker & Bichara, 2012). 

 Apesar da menor participação na comunidade, este é o contexto no qual as 

crianças e adolescentes mais se envolvem. O envolvimento nas atividades está 

relacionado a afeto, motivação e interação social (Imms et al., 2016), aspectos 

geralmente presentes e comumente expressos nos laços de amizades  com colegas de 

escola e vizinhos, que segundo Moreira, Rena e Sousa (2013),  motivam a participação 

fora de casa. Dessa forma, nota-se que a participação das crianças e adolescentes na 

comunidade é diminuída não por vontade deles próprios, mas devido às questões de 

segurança pública brasileira e de oportunidades/demandas do contexto doméstico.  

 Além disso, a comunidade aborda atividades diversas, sendo algumas menos 

estruturadas e informais, como passeios e interação com família e amigos e outras mais, 

como atividades religiosas, aulas e cursos extracurriculares que, muitas vezes, exigem 

dispêndio financeiro e disponibilidade dos pais e dos filhos para a participação. 

Crianças e adolescentes brasileiros de nível socioeconômico mais baixo tendem a 

participar mais neste contexto para interação e lazer com a vizinhança e familiares 

(Amazonas et al., 2003) e realizam menos aulas e cursos extracurriculares (Freire et al., 

2013; Matias, 2010; Cano, Silva & Silva, 2006). A realização de atividades menos 

estruturadas, mais voltadas ao lazer e à socialização que ao cunho acadêmico, pode 

justificar o maior envolvimento do grupo de baixo NSE na comunidade em relação às 

de alto NSE, uma vez que o envolvimento pode estar relacionado com questões de 
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preferências pessoais ou divertimento durante a realização das atividades (Law et al., 

2013). 

 A escola é o segundo contexto de maior participação das crianças e adolescentes 

(frequência e número de atividades) e no qual há maior quantidade de facilitadores. 

Neste contexto, não há impacto do NSE sobre a frequência de participação. Estes 

resultados não se devem apenas à importância que os pais atribuem à escola, mas 

também ao impacto que a existência de diretrizes educacionais e exigências legais têm 

sobre a participação de crianças e adolescentes neste contexto. Coster et al. (2013) 

corroboram com esta justificativa ao sugerirem que a frequência escolar pode estar mais 

relacionada às exigências de políticas educacionais e demandas da rotina diária, que 

visam proporcionar maior isonomia no acesso às atividades escolares. Além disso, em 

investigação sobre a rotina de crianças de camadas populares brasileiras que recebem 

auxílio de programa beneficiário do Governo Brasileiro, com exigências voltadas à 

frequência escolar infantil, constatou-se que o vínculo a este tipo de subsídio pode 

garantir que as crianças frequentem a escola rotineiramente, embora não lhes assegure a 

continuidade das atividades acadêmicas fora daquele contexto (Freire et al., 2013). 

 A legislação brasileira referente a aspectos educacionais estabelece que todos os 

estudantes participem de um conteúdo mínimo obrigatório de atividades intra e 

extraclasse, garantindo a presença destes indivíduos na escola. É também definido que 

as escolas tenham uma infraestrutura mínima para o acolhimento e desenvolvimento das 

crianças e adolescentes (Brasil, 1996). Acredita-se que tal infraestrutura tende a 

disponibilizar facilitadores à participação que são ausentes ou reduzidos em outros 

contextos de vivência das crianças e adolescentes de NSE mais baixo, levando-os a um 

maior envolvimento ao realizarem as atividades do contexto escolar que aquelas de alto 
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NSE que, geralmente, já são familiarizadas com os recursos e apoio social ali 

disponibilizados. 

 Crianças e adolescentes de baixo NSE têm menor porcentagem de facilitadores 

para a participação e, ao mesmo tempo realizam menor número de atividades nos três 

contextos, indicando a existência de uma relação entre renda e participação em 

diferentes contextos, provavelmente, intermediada pelo acesso ou não a recursos. A 

menor disponibilidade de recursos financeiros apresentada por participantes deste grupo 

certamente dificulta a aquisição ou adequação de fatores contextuais que podem auxiliar 

a participação. Tal fato leva as crianças e adolescentes a não participarem de algumas 

atividades, pois nem sempre a família tem condições de adquirir brinquedos, jogos e 

equipamentos eletrônicos para uso no contexto doméstico; de possibilitar a inserção em 

atividades extracurriculares e eventos como excursões, atividades esportivas e cursos de 

línguas; de manter a adequação física e assegurada do ambiente; de disponibilizar tempo 

para acompanhá-los nas atividades, dentre outros fatores. Em consonância com estes 

resultados, Anaby et al. (2014) encontraram efeitos diretos e indiretos da renda na 

participação em casa, na escola e na comunidade, uma vez que este fator interfere nas 

barreiras e facilitadores presentes nestes contextos. 

 Anaby et al. (2014) também verificaram em amostra de crianças e adolescentes 

com e sem deficiências, recrutadas nos Estados Unidos e Canadá, que quanto maior a 

renda familiar, maior o envolvimento em casa, na escola e na comunidade. Em 

contrapartida, este estudo mostrou que em casa, na escola e na comunidade o 

envolvimento das crianças e adolescentes brasileiros de baixo NSE é maior que 

daquelas de alto NSE, sugerindo que diferenças culturais relacionadas às diferentes 

ofertas e oportunidades de realização das atividades dadas aos filhos podem interferir 
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neste aspecto da participação. Imms et al. (2016) afirmam que diferenças culturais 

variam as expectativas de envolvimento, tornando difícil mensurar esta característica, 

principalmente a partir de entrevistas realizadas com os cuidadores. É necessário mais 

investigações acerca deste tema e abordagens distintas, nas quais as próprias crianças e 

adolescentes respondam por si e/ou sejam observadas durante a realização das 

atividades (Imms et al., 2016; Law et al., 2013).  

 Por fim, não há impacto do NSE sobre a quantidade de barreiras para a 

participação das crianças e adolescentes. Observou-se que os entrevistados 

frequentemente referiram-se a estrutura ambiental e demandas da atividade como 

aspectos que não interferem positivamente ou negativamente na participação das 

crianças e adolescentes. Ao relatarem, pouco frequentemente, o que dificulta a 

participação de seus filhos, apontavam questões voltadas a relações sociais, atitudinais e 

segurança dos contextos. Bedell et al. (2013) e Coster et al. (2013), verificaram que 

estrutura ambiental e demandas da atividade, geralmente, não são problemas para a 

participação de crianças e adolescentes sem deficiência. Dessa forma, ao se considerar 

crianças com desenvolvimento típico, as barreiras podem estar mais associadas a fatores 

sociais.  

 Este estudo evidenciou o impacto que fatores socioeconômicos exercem sobre a 

participação de crianças e adolescentes, contribuindo para a ampliação do corpo de 

conhecimentos acerca do assunto, que são necessários para a elaboração e 

aprimoramento dos serviços e ações governamentais relacionadas à saúde e educação da 

criança e do adolescente. O tema necessita de mais investigações, que abranja o 

envolvimento das crianças e adolescentes nas atividades, uma vez que este aspecto 

ainda é pouco abordado em estudos sobre participação e de complexo entendimento. 
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Além disso, é necessário abranger outros fatores contextuais e outras esferas da 

população, como áreas menos urbanizadas e os níveis socioeconômicos estratificando-o 

mais, a fim de comparar e compreender melhor os fatores que permeiam este fenômeno.  
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QUADROS E TABELAS  

 

QUADRO 1- Cálculo e interpretação de escores do PEM-CY 

ÁREA DESFECHO 
CÁLCULO DOS 

ESCORES 
INTERPRETAÇÃO 

Participação 

Frequência 

Soma de todos os pontos, 

dividida pelo número de itens 

respondidos com frequência 

diferente de zero (%).  

Fornece a média da frequência na 

qual o indivíduo realiza as 

atividades das quais participa 

naquele contexto. A frequência de 

participação é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Nº de 

atividades 

Soma de itens com resposta 

de frequência diferente de 

‘nunca’, dividida pelo número 

de itens do contexto. 

Fornece uma indicação da 

diversidade de atividades que o 

indivíduo participa naquele 

contexto. O número de atividades 

nas quais a criança/adolescente 

participa é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Envolvimento 

Soma de todos os pontos, 

dividida pelo número de itens 

respondidos (%). 

Fornece uma indicação do quanto 

o indivíduo se envolve ao 

participar das atividades naquele 

contexto. O nível de 

envolvimento é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Contexto 

Barreiras 

Soma do número de itens com 

resposta igual a ‘geralmente 

torna mais difícil’ dividida 

pelo número de itens 

respondidos nessa seção do 

teste (%). 

Fornece uma porcentagem da 

quantidade de barreiras existentes 

naquele contexto. Indicando o 

quanto fatores contextuais são 

percebidos como dificultadores da 

participação. O número de 

barreiras é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 

Facilitadores 

Soma do número de itens com 

resposta igual a ‘geralmente 

ajuda’ dividida pelo número 

de itens respondidos nessa 

seção do teste (%). 

Fornece uma porcentagem da 

quantidade de facilitadores 

existentes naquele contexto. 

Indicando o quanto fatores 

contextuais são percebidos como 

suporte à participação. O número 

de facilitadores é diretamente 

proporcional ao percentil 

encontrado. 
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TABELA 1- Características descritivas da amostra 

CARACTERÍSTICA 

GRUPOS (por nível sócio 
econômico) Valor 

p*** 
Alto (n=109) Baixo (n=89) 

Sexo da 
criança/adolescente* 

         Masculino 
           Feminino 

48 (44%) 
61 (56%) 

44 (49,4%) 
45 (50,6%) 0,448 

 
Idade da 

criança/adolescente 
(anos) 

 
Média** 

11,3 (3,37) 11,1 (3,4) 0,909 

 
Nível sócio econômico 

familiar* 

A 
B1-B2 
C1-C2 

D-E 

31 (28,4%) 
78 (71,6%) 

0 (0%) 
0 (0%) 

0 (0%) 
0 (0%) 

74 (83,1%) 
15 (16,9%) 

 

 
Escolaridade do 

respondente* 

 
Fundamental incompleto/completo 

Médio incompleto/completo  
Superior incompleto/completo 

 
6 (5,5%) 

34 (31,2%) 
69 (63,3%) 

 
42 (47,1%) 
38(42,7%) 
9 (10,1%) 

 

 
Relação do respondente 

com 
criança/adolescente* 

 
Mãe 
Pai 

Irmã (o) 
Avó 

Outros**** 

 
42 (38,5%) 
31 (28,4%) 
10 (9,2%) 
4 (3,7%) 

22 (20,2%) 

 
62 (69,7%) 
13 (14,6%) 

5 (5,6%) 
7 (7,9%) 
2 (2,2%) 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Frequência e (porcentagem); **Média e (desvio padrão); ***Equivalência entre grupos foi verificada pelo teste-t 

independente e qui-quadrado, para variável numérica e categórica, respectivamente. 

****Inclui outros graus de parentesco: tio (a), primo (a), empregada doméstica/ cuidadora, padrasto e madrinha, 

sendo que estas pessoas moram e/ou convivem diariamente com as crianças/adolescentes.  
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TABELA 2- Participação em casa, na escola e na comunidade por categoria de NSE 

Contexto Desfecho Característica Índices* 
Diferença entre 

grupos**  

CASA 

Frequência NSE 
Baixo 92,96 (4,38) 

0,006 (0,04) 
Alto 91,05 (5,31) 

Nº de atividades NSE 
Baixo 90,11 (9,35) 

0,000 (0,08) 
Alto 95,32 (7,88) 

Envolvimento NSE 
Baixo 87,63 (8,36) 

0,000 (0,07) 
Alto 83,16 (8,61) 

ESCOLA 

Frequência NSE 
Baixo 81,05 (12,99) 

0,206 (0,01) 
Alto 78,75 (14,17) 

Nº de atividades NSE 
Baixo 69,89 (19,09) 

0,003 (0,05) 
Alto 78,17 (18,76) 

Envolvimento NSE 
Baixo 93,19 (10,61) 

0,018 (0,03) 
Alto 89,33 (14,05) 

COMUNIDADE 

Frequência NSE 
Baixo 64,80 (12,33) 

0,328 (0,01) 
Alto 66,74 (12,90) 

Nº de atividades NSE 
Baixo 47,64 (16,09) 

0,000 (0,16) 
Alto 60,46 (13,36) 

Envolvimento NSE 
Baixo 92,23 (9,72) 

0,001 (0,06) 
Alto 87,56 (11,50) 

* Média em porcentagem e (desvio padrão); ** Valor-p e (tamanho de efeito partial êta squared- ɳ2) 
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TABELA 3- Comparações da participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade 

DESFECHO 
CONTEXTO* Diferença entre 

contextos** 
Comparações bivariadas*** 

Casa Escola Comunidade 

Frequência 91,91 (4,99) 79,79 (13,66) 65,87 (12,65) 0,0001 (0,63) 

Casa > Escola e Comunidade  

Escola > Comunidade 

Comunidade < Casa e Escola 

p= 0,0001 

Nº de atividades 92,98(8,93) 74,44 (19,31) 54,70 (15,95) 0,0001 (0,69) 

Casa > Escola e Comunidade  

Escola > Comunidade 

Comunidade < Casa e Escola 

Envolvimento 85,17 (8,77) 91,07 (12,74) 89,66 (10,96) 0,0001 (0,15) 

Casa < Escola e Comunidade 

Escola > Casa 

Comunidade > Casa 

 

 

 

 

 

 

* Média em porcentagem e (desvio padrão); ** Valor p e (tamanho de efeito partial êta squared- ɳ2); *** Diferenças encontradas via teste post hoc de 

Bonferroni 
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TABELA 4- Quantidade de barreiras identificadas em casa, na escola e na comunidade 

Contexto Característica Índices* Diferença NSE** Diferença contextos** 
Comparações bivariadas*** 

Casa NSE 
Baixo 4,97 (9,16) 

0,819 (0,001) 0,0001 (0,06) 
Casa< Comunidade 

Escola < Comunidade 
(p=0,0001) 

Alto 
3,93 (8,88) 

Escola NSE 
Baixo 

4,74 (11,09) 

Alto 
4,99 (8,87) 

Comunidade NSE 
Baixo 

7,74 (8,44) 

Alto 7,84 (8,85) 

    

TABELA 5- Quantidade de facilitadores identificados em casa, na escola e na comunidade 

Contexto Característica Índices* Diferença NSE** Diferença contextos** Comparações bivariadas*** 

Casa NSE 
Baixo 7,54 (8,63) 

0,014 (0,03) 
0,0001 (0,06) 

Casa< Escola 
(p=0,0001) 

Casa < Comunidade 
(p=0,021) 

Escola > Comunidade 
(p=0,046) 

Alto 
10,74 (12,31) 

Escola NSE 
Baixo 

11,98 (13,42) 

Alto 
16,71 (17,60) 

Comunidade NSE 
Baixo 

10,36 (12,05) 

Alto 13,04 (12,08) 

* Média em porcentagem e (desvio padrão); ** Valor p e (tamanho de efeito partial êta squared- ɳ2); *** Diferenças encontradas via Teste post 
hoc de Bonferroni 

 

* Média em porcentagem e (desvio padrão); ** Valor p e (tamanho de efeito partial êta squared- ɳ2); *** Diferenças encontradas via Teste 

Post Hoc de Bonferroni 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo investigou a participação de crianças e adolescentes com 

desenvolvimento típico nos contextos da casa, da escola e da comunidade e a 

interferência do nível socioeconômico na participação e na presença de barreiras e 

facilitadores nos três referidos contextos, demonstrando diferenças significativas 

acerca dos desfechos abordados.  

 

A casa se configura como um contexto com mais oportunidades e/ou demandas de 

participação, principalmente para crianças e adolescentes de baixo NSE, entretanto 

é o contexto no qual as crianças e adolescentes demonstram menor envolvimento 

ao realizarem as atividades. Na escola menos diferenças significativas são 

observadas em relação aos outros contextos, realçando as legislações educacionais 

existentes sobre este contexto. Já a comunidade é o contexto no qual as crianças e 

adolescentes mais se envolvem, mas tendências atuais de crescimento 

metropolitano têm interferido negativamente neste contexto, levando a maiores 

quantidades de barreiras e menores índices de frequência e número de atividades 

realizadas na comunidade.  

 

O baixo nível socioeconômico impacta negativamente a quantidade de facilitadores 

e o número de atividades, assim como interfere positivamente no envolvimento das 

crianças e adolescentes pertencentes a famílias de baixo NSE nos três contextos. 

Entretanto, estes aspectos devem ser mais bem investigados, pois os motivos que 

levam a índices aumentados podem ser decorrentes da privação de oportunidades, 

geralmente presente para crianças e adolescentes deste grupo. 

 

Viu-se que o nível socioeconômico não atua de forma isolada na participação de 

crianças e adolescentes, uma vez que se relaciona a aspectos distintos, como as 

necessidades, oportunidades, escolhas e posturas dos cuidadores diante da 

participação de seus filhos, podendo apoiar ou dificultar a participação de acordo 

com o contexto e com outros fatores que o permeiam. Dessa forma, apresentar e 
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discutir a participação de crianças e adolescentes com desenvolvimento típico, 

assim como abordar o impacto do nível socioeconômico em casa, na escola e na 

comunidade contribuiu para a compreensão da complexidade do fenômeno. 

 

Por fim, os dados deste estudo ampliaram os conhecimentos acerca da participação 

de crianças e adolescentes, podendo contribuir para o aprimoramento e criação de 

parâmetros úteis aos serviços voltados à saúde e à educação deste público. No 

entanto, esta é uma área de investigação de grande desafio e que necessita de mais 

aprofundamento sobre outros fatores contextuais que possam impactar a 

participação nestes contextos. Além disso, esta pesquisa engloba apenas uma 

pequena esfera brasileira e analisa os níveis socioeconômicos estratificando-o em 

dois grupos, nos quais a amostra predominante é de classes intermediárias. Assim, 

sugere-se que estudos futuros abranjam outros fatores contextuais e que permeiam 

o envolvimento nas atividades. Pode-se também abordar e estratificar uma gama 

maior da população, envolvendo outros níveis socioeconômicos e áreas menos 

urbanizadas ou rurais a fim de obter novos parâmetros de análise para compreensão 

da participação de crianças e adolescentes em casa, na escola e na comunidade. 
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ANEXO B- Participation and Environment Measure- Children and Youth 
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APÊNDICE A- Questionário sociodemográfico 

 

Questionário sociodemográfico 

 

Data da entrevista:  

Endereço: 

Telefone: 

Classificação econômica:  

 

Criança/adolescente alvo: 

Data de Nascimento: 

Idade:                                                      Sexo: 

Grau de Escolaridade:  

 

Nome do entrevistado: 

Relação de parentesco com a criança/adolescente: 

Data de nascimento: 

Idade:                                                           Sexo: 

Grau de escolaridade:  
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APÊNDICE B- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE C- Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE D- Ficha de respostas do PEM-CY 
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